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GOVERNO QUER JORNADA
DE TRABALHO FLEXÍVEL
Projeto quer valorizar negociações coletivas de empresas e sindicatos

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Até o final deste ano, o go-
verno federal pretende en-
viar ao Congresso Nacional
as propostas para mudar a
legislação trabalhista. Nos
planos da equipe do presi-
denteinterinoMichelTemer
estáa instituiçãode jornada
de trabalho e salário flexí-
veis,regulamentaçãodater-
ceirização e tornar perma-
nente o ProgramadeProte-
ção aoEmprego (PPE).
Ontem,oministrodoTra-

balho, Ronaldo Nogueira,
afirmouquea ideia évalori-
zaranegociaçãocoletiva,ou
seja, dar mais poderes para
empresas e sindicatos defi-
nirem quais asmelhores re-
graspararegerarelaçãotra-
balhista. Na prática, as par-
tes poderão acordar umau-
mento da carga horária dos
trabalhadores e a redução
dosvencimentosdascatego-
rias sem ferir nenhuma lei.
“A nossa legislação tra-

balhista é dadécadade 40,
quando o trabalhador ia
para umaplanta de fábrica
cumprir jornada de traba-
lho.Nadécadade70,novas
atividades econômicas fo-
ram incorporadas na CLT
(Consolidação das Leis do
Trabalho).ACLTvirouuma
colcha de retalhos que per-
mite interpretações subje-
tivas”, justificouNogueira.
O presidente da Câma-

ra, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), defendeu on-
tem a aprovação ainda
neste ano pelos deputados
da proposta demudanças.
De acordo com o minis-

tro,areformatemoobjetivo
de tornar a legislação mais
simples e clara. E, ainda se-
gundo ele, não permitirá o
parcelamento das férias e
do13ºsalário.Nogueiraga-
rantiuquea reformavai ser
feita semretirar os “direitos
básicos” dos trabalhadores.
“O trabalhador não vai ter
nenhum prejuízo com a
atualização”, declarou.
Outro assunto tratado
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Trabalhador em agência de encaminhamento: panorama muda regras no mercado

O QUE ELES DIZEM

“O trabalhador não
vai ter nenhum
prejuízo com a
atualização das
regras trabalhistas”

RONALDO NOGUEIRA
MINISTRO DO TRABALHO

“Trabalhadores e
empregadores têm que
ter bom senso de saber
que reduzir salários
atenta contra o próprio
modelo capitalista”

CARLOS HENRIQUE
BEZERRA LEITE JURISTA

“A reforma tem
que vir de maneira
permanente, assim
como acompanhada
da reforma tributária”

LEONARDO DA MOTTA
ADVOGADO EMPRESARIAL

A REFORMA TRABALHISTA PROPOSTA PELO GOVERNO

t Flexibilização
O governo federal é
favorável à flexibilização
da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). A ideia
é prestigiar as
convenções coletivas para
decisões sobre jornada e
de salário. Mas o ministro
do Trabalho, Ronaldo
Nogueira, garante que a
reforma trabalhista não
vai possibilitar o
parcelamento de férias e
13º salário.

t Proteção ao Emprego
OMinistério do Trabalho
quer tornar o Programa de
Proteção ao Emprego
(PPE) uma política
permanente. Criado em
2015, o plano visa à
preservação de postos de
trabalho em períodos de
crise com a redução de
salário e jornada. A adesão
das empresas ao PPE pode
ser feita até o fim deste
ano e o programa ficaria
em vigor até o fim de 2017.

t Terceirização
O governo quer
regulamentar a
terceirização no país. Será
criado um grupo para
definir o que são serviços
especializados e que
poderão ser terceirizados
em contratos específicos.
Entre as justificativas da
equipe do presidente
Michel Temer para aprovar
a pauta estão combater a
informalidade e dar
garantias aos trabalhadores.

pelotitulardapastafoiater-
ceirização. Nogueira disse
queogovernoquer“aperfei-
çoar” o projeto que trata da
terceirização, já aprovado
pela Câmara e que está no
Senado.Eleexplicouquese-
rácriadoumgrupodetraba-
lho para definir o que são
serviçosespecializadoseque
poderão ser terceirizados
emcontratos específicos.
SobreoProgramadePro-

teção ao Emprego (PPE), o
Ministério do Trabalho in-
formouqueseráenviadoum
projeto de lei para torná-lo
uma política permanente.
Atualmente, o plano – que
visa àpreservaçãodepostos
de trabalho em períodos de
crise coma reduçãode salá-
rioejornadadostrabalhado-
res–temprevisãodevigorar
até o fimde 2017, compos-
sibilidadedeadesãodasem-
presas até o final deste ano.
Para o advogado empre-

sarialLeonardodaMotta,as
propostas apresentadas vão
representar um avanço. “A
necessidade de flexibiliza-
ção é evidente. Nossa legis-
lação já está ultrapassada”,
frisa,aoponderarqueamu-
dançanãopodeservirdepa-
no de fundo para precarizar
as condiçõesde trabalho.
Mesmo com o discurso

demanutenção de direitos,
oprofessordaFDVedoutor
emDireitoCarlosHenrique
BezerraLeitecontestasobre
como isso acontece na prá-
tica. “O problema todo que
a flexibilização pretendida
pelaclasseempresarial,que
tem o argumento de elevar
acompetitividadeeimpedir
odesemprego,implicasem-
preemaumentodajornada
ereduçãodesalários.Oque
implica, consequentemen-
te, na redução das conquis-
tas sociais alcançadas”.
O advogado José Carlos

Rizk Filho também faz res-
salvas. “O avanço da tercei-
rização é um grande retro-
cesso.Hoje,nossasexperiên-
cias com atividades-meio
não sãomuitoboas”.
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